
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.482.616 - CE (2014/0241018-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : FRANCISCO EVANDRO CAVALCANTE 
ADVOGADO : FLÁVIO HENRIQUE PONTES PIMENTEL E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. INVIABILIDADE. 
APRECIAÇÃO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. STF. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. FUNDO DE DIREITO. INCIDÊNCIA. SÚMULA 85/STJ.

1. Não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
2. No caso em que o beneficiário busca a revisão do benefício previdenciário, não 
ocorre a prescrição da pretensão do fundo de direito, mas apenas das parcelas 
vencidas antes do quinquênio que precedeu o ajuizamento da ação, por incidência 
do disposto na Súmula 85/STJ. Precedentes: (AgRg no REsp 1149721/PR, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 13/12/2010) e (AgRg 
no REsp 1085267/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 
31/05/2010).

3. Inviável ao STJ apreciar ofensa aos artigos da Carta Magna, uma vez que 
compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o exame de violação a 
dispositivo da Constituição da República, nos termos do seu art. 102, III, "a".
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.482.616 - CE (2014/0241018-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : FRANCISCO EVANDRO CAVALCANTE 
ADVOGADO : FLÁVIO HENRIQUE PONTES PIMENTEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 

144, e-STJ): 

PREVIDENCÁRIO. RMI. MAJORAÇÃO DO TETO DOS 
SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 
E 41/2003. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. EFEITOS RETROATIVOS. 
POSSIBILIDADE.

1. Caso em que se pretende a revisão do benefício de 
aposentadoria concedida em 23.04.1990, a fim de se adequar o valor da renda 
mensal inicial aos tetos limites introduzidos nas EC 20/98 e EC 41/2003, 
respectivamente;

2. Não se há falar de prazo decadencial, previsto no art. 103, da 
Lei n° 8.213/91 e/ou prescrição do fundo de direito, pois não se pretende atacar 
ato "in concreto" praticado administrativamente, mas a majoração do valor do 
salário de benefício em conformidade com as alterações trazidas pela nova 
legislação. Configuração de incidência apenas de prescrição qüinqüenal;

3. O STF já firmou posicionamento do sentido de que "não ofende 
o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14, da EC 20/98 e 41/93 aos 
benefícios previdenciários limitados ao teto do regime geral da previdência 
estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo que passem, a observar 
ao novo teto constitucional";

4. Constatando-se nos autos que a RMI do autor restou por ser 
limitada ao teto vigente à época da concessão do benefício, é devida aplicação 
dos novos limites previstos nas emendas constitucionais elencadas, devendo, na 
fase de liquidação de sentença, aferir-se se eventualmente já houve revisão 
administrativa, para a majoração dos valores da aposentadoria em comento, em 
função dos aludidos tetos;

5. Apelação improvida.

A parte agravante argui violação do art. 535, II, do CPC e dos arts. 29, § 2º, 

33, 103 da Lei 8.213 de 1991. Aduz que houve omissão no acórdão recorrido, porquanto 

deixou de analisar várias questões de direito (fl. 166, e-STJ).
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Afirma que ocorreu a decadência do direito à revisão do benefício 

previdenciário (fl. 177, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 156-160, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.482.616 - CE (2014/0241018-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.10.2014.

A irresignação não merece acolhida.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
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alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 26/02/2014).

Por outro lado, é importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa 

aos artigos da Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal 

Federal o exame de violação a dispositivo da Constituição da República, nos termos do seu 

art. 102, III, "a".

Cito precedente:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
CONCESSÃO ANTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9/97 E À LEI 
9.528/97. DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. TERMO A QUO DO PRAZO 
DECADENCIAL. VIGÊNCIA DA LEI. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO 
DO ART. 543-C DO CPC. RECURSOS ESPECIAIS 1.309.529/PR E 
1.326.114/SC.

(...)
3. Cumpre registrar também que a jurisprudência desta Corte 

Superior entende que não cabe analisar princípios (irretroatividade de lei, direito 
adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada) contidos na Lei de Introdução do 
Código Civil, hoje denominada Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 
por estarem revestidos de carga eminentemente constitucional.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 129.790/RJ, Rel. Ministro 
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HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 09/12/2013).

 
No caso em que o beneficiário busca a revisão do benefício previdenciário, não 

ocorre a prescrição da pretensão ao fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas antes 

do quinquênio que precedeu o ajuizamento da ação, por incidência do disposto na Súmula nº 

85/STJ. A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EX-FERROVIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 85/STJ. COMPLEMENTAÇÃO. PARIDADE COM OS 
VENCIMENTOS DA ATIVA. INOCORRÊNCIA DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA DA LEI 8.186/91. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É pacífica a orientação desta Corte de que nas demandas em 
que se busca a revisão de benefício, inclusive a complementação de 
aposentadoria, a relação é de trato sucessivo, de modo que a prescrição não 
atinge o fundo de direito, mas apenas apenas as prestações vencidas antes do 
quinquênio anterior à propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ. 
Precedentes.

2.   A jurisprudência do STJ já firmou o entendimento de que o art. 
5º da Lei 8.186/91 estendeu aos pensionistas dos ex-ferroviários, admitidos até 
31.10.1969 na Rede Ferroviária Federal S/A., o direito à complementação da 
pensão, nos termos do art. 2o., parágrafo único da citada Lei, que determina a 
paridade de valores relativos à aposentadoria com o vencimento da ativa. 
Precedentes.

3.   A Lei 8.186/91 tem objeto determinado e destinatário certo - 
complementação da aposentadoria a ferroviários admitidos até 31.10.1969 na 
Rede Ferroviária Federal S.A. Assim, não há aplicação retroativa da referida 
norma, mas a concessão de aumento de benefício a determinada categoria.

4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1149721/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 13/12/2010).

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSIONISTA DE EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. LEI 8.186/91 E DECRETO 956/69. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 
85/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Em se tratando de ação proposta com o fito de obter revisão de 
benefício previdenciário, relação de trato sucessivo e de natureza alimentar, a 
prescrição que incide é tão somente aquela que atinge as prestações vencidas 
antes do quinquênio anterior à propositura da ação, não ocorrendo a chamada 
prescrição do fundo de direito, nos termos da Súmula 85/STJ.

2. Ante a superveniência da Lei 8.186/91, os ferroviários 
admitidos, sob qualquer regime, até 1969, assim como aqueles que se 
aposentaram até a edição do Decreto-Lei 956/69, têm direito à complementação 
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da aposentadoria prevista no referido decreto, que se estende aos pensionistas do 
ex-ferroviário. Precedentes do STJ.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1085267/PR, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 31/05/2010).

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0241018-9 REsp 1.482.616 / CE

Números Origem:  000200021922013  00040632220124058100  200021922013

PAUTA: 04/11/2014 JULGADO: 04/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : FRANCISCO EVANDRO CAVALCANTE
ADVOGADO : FLÁVIO HENRIQUE PONTES PIMENTEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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